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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Processo SEI n° 1989/2023

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ Nu ^^

Art. 1° 0 art. 92 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 92. O Município assegurará ao servidor licença por motivo de doença de

pessoa da família, confonne os termos previstos em lei." (NR)

Art. 2° Esta Emenda à Lei Qcgâiiica entra em vigor na data de sua publicação.

L I TOO MACHADO

'refeito

see l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, a inclusa proposta de

Emenda à Lei Orgânica, por meio do qual se pretende a alteração do art. 92 da Lei Orgânica

do Município, diante da necessidade de adequá-lo ao art. 79 do Estatuto dos Servidores

Públicos (Lei Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010).

Num primeiro momento, avaliando-se quanto à iniciativa para dispor sobre

a alteração da Lei Orgânica, temos que, nos termos do art. 42, a competência é concorrente
ao Prefeito, aos membros da Câmara e aos cidadãos. O aspecto formal objetivo fica por conta
de seu quorum qualificado, já que a proposta deve ser discutida e votada em dois turnos,
considerando-se aprovada quando obtiver, em cada votação, o voto favorável de 3/5 (três
quintos) dos membros da Câmara.

Sobre o aspecto material, é necessário esclarecer que, embora os

dispositivos previstos no art. 79 do Estatuto dos Servidores e no art. 92 da Lei Orgânica

prevejam a mesma espécie de licença, para fins de acompanhamento do servidor junto
à pessoa da família que estiver em tratamento de saúde, estas possuem redações diferentes e
que vêm gerando margem à interpretações diversas, em razão de seu alcance. Vejamos:

Lei Complementar n° 499/2010:

"Art. 79. O funcionário poderá obter licença por motivo de doença na
pessoa de:

I - pais e filhos de qualquer condição;

II - cônjuge do qual não esteja separado;

Ill - companheiro ou companheira que com ele conviva comprovadamente.

(...)"

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Lei Orgânica:

"Art. 92. O Município assegurará ao servidor licença por motivo de doença

do cônjuge e parentes até segundo grau quando verificada, em inspeção

médica, ser indispensável a sua assistência pessoal."

Com base nisso, se faz necessária a adequação das redações para que

haja segurança jurídica sobre a aplicação do entendimento dos órgãos da Municipalidade ao

analisarem os pleitos apresentados por seus servidores.

Neste passo, optou-se pela alteração do art. 92 da LOM, incluindo a

expressão "conforme os termos previstos em lei", de maneira a conferir-lhe redação

mais genérica, permitindo, assim, que a lei complementar específica melhor delimite o tema.

Em termos concretos, valerá o que está previsto no art. 79 do Estatuto dos

Servidores Públicos (Lei Complementar Municipal n° 499, de 22 de dezembro de 2010),

buscando-se facilitar o processo legislativo, de forma que futuras alterações no Estatuto

Funcional não impliquem a suscitação de reiteradas emendas à Lei Orgânica.

Vale ressaltar que o fundamento dessa alteração também se encontra

na capacidade de auto-organização que o art. 34, inciso VII, alínea "c" da Constituição

confere aos Municípios e que, em conjunto com o princípio da simetria constitucional, exige

que as Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas sigam a mesma estrutura e os

mesmos princípios adotados pela Constituição Federal, ou seja: os de evitar conflitos de

competência, incompatibilidades institucionais e garantir a proteção dos direitos fundamentais

aos seus cidadãos.

Nesta ordem de ideias, a alteração promovida no art. 92 da LOM assemelha-

o à uma norma constitucional de eficácia limitada, assim tida por aquela que, apesar de

estar presente na Constituição Federal, não produz todos seus efeitos jurídicos imediatos e,

nesse caso, precisa de regulamentação infraconstitucional para tanto.

Posto isso, adequando ao caso em tela, faz-se uma analogia das normas

constitucionais de eficácia limitada com as normas da Lei Orgânica do Município, de forma

que a regulamentação e os efeitos do art. 92 ficariam previstos e assegurados no art. 79

do Estatuto dos Servidores Públicos (Lei Complementar Municipal n" 499, de 22 de

dezembro de 2010).

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Convém observar que a alteração do art. 92 da LOM não impacta na

concessão da licença para tratamento de saúde em pessoa da família na forma como vem

sendo concedida aos servidores municipais atualmente.

Sob os aspectos da despesa pública, acompanha a presente propositura o

documento correspondente (Estimativa de Impacto Orçamentaria Financeiro), que conclui

pelo resultado nulo da estimativa junto aos cofres públicos.

Diante do exposto, estamos convictos de que os Nobres Vereadores não

faltarão com o seu valioso apoio^ara'aprovacao da presente propositura.

LXJIZTERN^NDO MACHADO

prefeito

see l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo   SEI 0729527/2023

Em 07/03/2023
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OemonsEïativo elabüradú excSusivamente para o acompanhamento do Processo Admint&Eraciyo Eleírônieo SEI n" P MJ.0001?8 9^025, objeíJyando a aprovação Legislïiriva (io Projeío de Lei . PL que
levoga o ait &2 da Lei Orgânica do Município de JunáiaL
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Versão 02_23 Oeptm tin RREO ISllv mses tia aprovação da LDO 2024

Documento assinado elctronicamcntc por Elder Vasconcellos, Diretor tio Departamentu de
E5 S jfrtamento, em OTO3/2023, às 08:28, conforme art. l", 5 7° da Lei Municipal 8.424/2015 c art. 9°,

inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado clctronicamcntc por José António Pariinoschi, Gestor da Unidade de
SS&, i3 i G"ve""l e Finança', cm 07/03/2023, as 08:33, coiifbnnc art. 1°, § 7°, da Lei Munuipal 8.424/2015
iiüiii&i jeart. 9°,incisoIdoDecretoMunicipal26.136/2015.

A autentic idade do documento pode ser conferida no site https//portabei. jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador U729527 e o código CRC 854DAU79.
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Tel: 11 45898983-jundiai.sp.gov.br
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 0822309/2023 Em 02/05/2023

ANEXO II

PREFEITURA DO IVtUNICJPIO D'EJUNDI

ESTEMATtW. DEtMPACTO ORCÃMiENTÁreo-FIINANCEIiRO - 2&23

Q2fmlW23.

PMJ.OS01SS9 2023
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Alteração do! 3rt.92 da Lei 0'r'gânica do Município de Jundiat, sem causar impacto' orçaiïinetário, haja
vista se trata soinente de adequação da Lei.
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Documento assinado eletronicamente por Rosemary Aparecida Ghiraldi Simionato, Gestora
l Adjunta de Gestão de Pessoas, em 02/05/2023, às 16:21, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal
8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26. 136/2015.

•"f A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portals ei.jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 0822309 e o código CRC 68710671.
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Anexo m N" SEI 0822321/2023 Em 02/05/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar
n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que não haverá despesa
decorrente da "Alteração do art. 92 da Lei Orgânica do Município de Jundiai",
pois, trata-se somente de adequação da Lei Orgânica do Município de Jundiai.

a

Rosemary Ap. Ghiraldi Simionato

Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

^ JDocumento assinado eletronicaniente por Rosemary Aparecida Ghiraldi Simionato, Gcstoi-a
^ l Adjunta de Gestão de Pessoas, cm 02/05/2023, às 16:21. conforme art. 1°, § 7°, da LeiMuiiicipa!
j 8.424/2015 c art. 9", inciso I do Decreto Miinicipa] 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https aporta lsei.jundiai.sp.gov. br
infonnando o códieo veiificador 0822321 c o código CRC 54D3077F..

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8740-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0001989/2023 0822321v3
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(Texto consolidado da Lei Orgânica -pág. 43)

V - transferência do servidor público cuja capacidade de trabalho tenha sido reduzida em

decorrência de acidente do trabalho ou doença do labor, para locais ou atividades

compatíveis com sua situação.

§ 2s. Os Poderes Municipais estabelecerão planos de carreira para os seus servidores.

(Acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n.° 30, de 17 de novembro de 1998)

Art. 88. Os Poderes Municipais, respeitado o âmbito de competência de cada um,

estabelecerão, por lei, o regime previdenciário de seus sen/idores. (Redação dada pela

Emenda à Lei Orgânica n.° 30. de 17 de novembro de 1998)

Parágrafo único. Toda proposta de alteração do regime previdenciário do servidor será

acompanhada de parecer do órgão responsável pela administração do respectivo fundo de

benefícios. (Acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n.0 30. de 17 de novembro de 1998)

Art. 89. Os vencimentos, vantagens, proventos, pensões ou qualquer parcela remuneratória,

pagos com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais

aplicáveis à espécie. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n.0 30. de 17 de novembro de

1998)

Art. 90. O trabalho no serviço funerário municipal far-se-á mediante os meios adequados de

proteção contra todos os riscos de contaminação. (Redaçâo dada pela Emenda à Lei Orgânica

n.° 30. de 17 de novembro de 1998)

Art. 91. O Município garantirá proteção especial à servidora pública gestante, dando-lhe

estabilidade no cargo e no emprego, desde o inicio até o finai da gestação, e adequando

e/ou mudando temporariamente suas funções, nos tipos de trabalho comprovadamente

prejudiciais à sua saúde e à do nascituro. (Redaçâo dada pela Emenda à Lei Orgânica n.° 30. de

17 de novembro de 1998)

Art. 92. O Município assegurará ao servidor licença por motivo de doença do cônjuge e

parentes até segundo grau quando verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua

assistência pessoal. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n.° 30. de 17 de novembro de

1998)

Art. 93. O Município garantirá a criação e manutenção de creches e pré-escolas ás crianças

de zero a seis anos, nas repartições públicas, prioritariamente aos filhos e dependentes de

servidores municipais. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n.° 30. de 17 de novembro de
1998)

Art. 94. Os cargos, empregos e funções públicas serão criados por lei, que fixará sua

denominação, padrão de vencimentos, salários e condições de provimento, e indicará os

recursos pêlos quais serão pagos seus ocupantes. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica

n.° 30. de 17 de novembro de 1998)
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(Texto compilado da Lei Complementar n° 499/20]0-pág. 28)

Subseção III

Da Licença para Tratamento de Saúde em Pessoa da Família

Art. 79. O funcionário poderá obter licença por motivo de doença na pessoa de:

I - pais e filhos de qualquer condição;

II - cônjuge do qual não esteja separado;

Ill - companheiro ou companheira que com ele conviva comprovadamente.

§ 1°. A licença somente será concedida mediante prova de ser indispensável à assistência

pessoal e permanente do funcionário e esta não possa ser prestada simultaneamente com o

exercício do cargo, ou mediante compensação de horário, observado o seguinte:

I - ao médico do trabalho compete atestar se a patologia apresentada pelas pessoas elencadas

nos incisos I a III deste artigo exige a assistência pessoal e permanente de terceiros;

II - ao Serviço Social compete realizar as diligências necessárias para verificação e emissão

de relatório quanto à necessidade de assistência pessoal do servidor, nos termos do § l ° deste

artigo.
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§ 2°. A licença de que trata este artigo será concedida com remuneração integral até 30 (trinta)

dias; após, sem remuneração, até o limite máximo de 02 (dois) anos, sendo computado neste

período as novas concessões. (Redação dada pela Lei Complementar n. ° 508. de 02 de dezembro de

201])

§ 32. Atingido o limite estabelecido no § 2° deste artigo, nova licença só poderá ser concedida

após decorridos 2 (dois) anos do término da anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei
Complementar n.° 508, de 02 de dezembro de 2011)

§ 4°. Sem prejuízo do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, nova licença remunerada só poderá

ser concedida depois de decorridos 2 (dois) anos do ténnino da licença remunerada anterior.

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar n." 508, de 02 de dezembro de 2011)

Subseção IV

Da Licença à Gestante

Art. 80. A servidora gestante serão concedidos 180 (cento c oitenta) dias de licençft-eeiit
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